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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984
AGRAVADO : COMERCIAL ZAFFARI LTDA
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI - RS027516

JULIANO DE NARDO MAFFAZIOLI - RS108293

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA
ELÉTRICA. AQUISIÇÃO NO MERCADO DE CURTO PRAZO. NATUREZA JURÍDICA DA
OPERAÇÃO. CESSÃO DE DIREITOS. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

 As operações do Mercado de Curto Prazo da Câmara de Comercialização de Energia1.
Elétrica – CCEE não decorrem propriamente de contratos de compra e venda de energia
elétrica, mas sim de cessões de direitos entre consumidores, intermediadas pela CCEE, para a
utilização de energia elétrica adquirida no mercado livre cujo valor total já sofreu a tributação do
imposto estadual. Precedentes.

 O Tribunal de origem decidiu a matéria em consonância com a jurisprudência do Superior2.
Tribunal de Justiça. Incide, portanto, o disposto na Súmula n. 83/STJ, segundo o qual, "não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida."

 Agravo interno improvido. 3.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Estado do Rio Grande do
Sul contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Mauro Campbell
Marques, assim ementada (e-STJ, fl. 396):

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. ENERGIA
ELÉTRICA. AQUISIÇÃO NO MERCADO DE CURTO PRAZO. NATUREZA
JURÍDICA DA OPERAÇÃO. CESSÃO DE DIREITOS. NÃO INCIDÊNCIA DO
TRIBUTO. PRECEDENTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões (e-STJ, fls. 404-410), o agravante sustenta a inexistência
de jurisprudência dominante sobre a matéria debatida nos autos, não sendo possível a
aplicação do art. 253, parágrafo único, II, , do RISTJ.b

Assevera que apenas um julgado isolado não pode servir para vincular o
órgão julgador nos casos nos quais há comercialização de sobras de energia elétrica. 

Argumenta que "as operações realizadas pela Agravada, ao contrário do
que foi consignado pelo acórdão recorrido, efetivamente consistem em operações de
comercialização de energia elétrica" (e-STJ, fl. 407). 

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma
pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 415).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Consoante anotado na decisão monocrática, o Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, ao dirimir a controvérsia, declinou a seguinte fundamentação (e-STJ,
fls. 221-223):

 
A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, foi instituída pela
Lei nº 10.848/2004 e regulamentada pelo Decreto nº 5.177/2004, com a
finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica em território
nacional.
De acordo com a CCEEE, se entende como Mercado de Curto Prazo “o
segmento da CCEE onde são contabilizadas as diferenças entre os
montantes de energia elétrica contratados pelos agentes e os montantes de
geração e de consumo efetivamente verificados e atribuídos aos respectivos
agentes.”
No Mercado de Curto Prazo (MCP), então, são negociadas as sobras de
energia elétrica adquiridas por contratos bilaterais, mediante contabilização e
liquidação realizada pela CCEE.
O ICMS, por sua vez, incide sobre as operações de circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços, conforme previsto no art. 155,
inc. II, da Constituição Federal, de modo que a base de cálculo do tributo
corresponde ao valor da operação, como estipula o art. 13 da Lei
Complementar nº 87/96. Dito isso, a pretensão contida na exordial do
mandado de segurança vai ao encontro do posicionamento do STJ quanto à
matéria, no sentido de que "as operações realizadas no Mercado de Curto
Prazo (MCP) da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE),
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não decorrem propriamente de contratos de compra e venda de energia
elétrica, mas sim de cessões de direitos entre consumidores, intermediadas
pela CCEE, para a utilização de energia elétrica adquirida no mercado livre
cujo valor total já sofreu a tributação do imposto estadual".
Sendo assim, em não se tratando de operação de compra e venda de
energia, não há que se falar em incidência do ICMS, porquanto inexistente o
fato gerador.
Reputo oportuno destacar exerto do voto proferido pelo Ministro Gurgel de
Faria, no julgamento do R Esp 1.615.790/MG, :in verbis
[...]
Portanto, as operações realizadas no âmbito do Mercado de Curto Prazo
não cofiguram circulação de mercadoria decorrente de compra e venda de
energia elétrica, mas tão somente cessões de direitos entre consumidores
intermediadas pela CCEE para utilização da energia adquirida no mercado
livre. Assim, além de a operação de fornecimento de energia elétrica já ter
sido tributada pelo ICMS, não ocorre, nessa última etapa de negociação, o
fato gerador do imposto. Inclusive por isso, diferentemente dos agentes do
setor elétrico, não há como enquadrar os consumidores de energia elétrica
no mercado de curto prazo como contribuintes (art. 4º da LC 87/96), pois não
há circulação de mercadoria, o que afasta a incidência do imposto.
 

Nesse contexto, ratifica-se que a solução conferida pelo acórdão está em
consonância com o entendimento firmado nesta Corte Superior no sentido da "não
incidência do ICMS sobre as operações de aquisição de energia elétrica no âmbito do
mercado de curto prazo da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE),
não havendo falar propriamente em contratos de compra e venda do bem, mas sim em
cessões de direitos entre consumidores, intermediadas pela CCEE, para utilização de
energia elétrica, sobre a qual já houve a tributação do imposto estadual" (AgInt no
AREsp n. 2.684.679/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de ).9/12/2024 12/12/2024

Nessa mesma linha, confiram-se os seguintes precedentes de ambas as
Turmas de Direito Público do STJ:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AQUISIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA NO MERCADO LIVRE. CESSÃO DE DIREITO. ICMS. NÃO
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Fundação Universidade de
Caxias do Sul contra o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando o
reconhecimento da imunidade tributária da fundação e a extinção de
lançamentos referentes ao ICMS na aquisição de energia elétrica no
mercado livre.
II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a
sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.
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III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes
fundamentos: "E, num ou noutro caso (diga-se, seja quando é credora, seja
quando é devedora, perante a CCEE), a empresa que ingressa no sistema
de Mercado de Curto Prazo (MCP) da Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE) para garantir o acesso a grande quantidade de
energia elétrica em ambiente de concorrência, não promove saída de
mercadoria de seu estabelecimento, o que afasta a possibilidade de
incidência de ICMS. Logo, resulta equivocada a autuação efetivada pela
Fazenda Pública Estadual. Tanto é assim que, na analise da mesma
questão, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido da não
incidência de ICMS e desconstituição de autuação, afirmando que esses
contratos configuram cessão e não compra e venda: [...] Na mesma linha,
está a Decisão Monocrática exarada no AREsp nº. 1765152,Ministro
Francisco Falcão, DJe de ."11/11/2021
IV - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83
da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida."
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.601.179/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL ICMS SOBRE AS OPERAÇÕES REALIZADAS NO MERCADO
DE CURTO PRAZO (MCP) DA CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA (CCEE). AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. As operações do Mercado de Curto Prazo da Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica - CCEE não estão sujeitas à incidência de ICMS. Tais
operações não decorrem propriamente de contratos de compra e venda de
energia elétrica, mas sim de cessões de direitos entre consumidores,
intermediadas pela CCEE, para a utilização de energia elétrica adquirida no
mercado livre cujo valor total já sofreu a tributação do imposto estadual.
(REsp n. 1.615.790/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, 1ª T. j. 20.2.2018, DJe de
9.4.2018).
II. Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III. Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.142.592/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 26/9/2024
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. AQUISIÇÃO NO MERCADO DE
CURTO PRAZO. NATUREZA JURÍDICA DA OPERAÇÃO: CESSÃO DE
DIREITOS. NÃO INCIDÊNCIA.
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1. Recurso especial que defende a incidência do ICMS sobre as operações
financeiras realizadas no Mercado de Curto Prazo da Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE).
2. O tema foi examinado pela Primeira Turma, quando do julgamento do
REsp 1615790/MG, de minha relatoria, DJe , em que adotadas as09/04/2018
seguintes razões de decidir: (i) as operações do Mercado de Curto Prazo da
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE envolvem as sobras
e os déficits de energia elétrica contratada bilateralmente entre os
consumidores livres e os agentes de produção e/ou comercialização, tendo a
CCEE o papel de intermediar, de forma multilateral, os consumidores
credores e devedores, realizando a liquidação financeiras dessas posições,
utilizando como parâmetro o Preço de Liquidação de Diferenças por ela
apurado; (ii) tais operações não decorrem propriamente de contratos de
compra e venda de energia elétrica, mas sim de cessões de direitos entre
consumidores, intermediadas pela CCEE, para a utilização de energia
elétrica adquirida no mercado livre cujo valor total já sofreu a tributação do
imposto estadual; (iii) o fato de os consumidores poderem operar no aludido
Mercado de Curto Prazo não os transforma em agentes do setor elétrico
aptos a realizar algumas das tarefas imprescindíveis ao processo de
circulação física e jurídica dessa riqueza, relativas à sua geração,
transmissão ou distribuição, de tal modo que nenhum deles, consumidor
credor ou devedor junto ao CCEE, pode proceder à saída dessa
"mercadoria" de seus estabelecimentos, o que afasta a configuração do fato
gerador do imposto nos termos dos arts. 2º e 12 da Lei Complementar n. 87
/1996.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.531.318/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 26/8/2024
 

Assim, constata-se que o acórdão recorrido julgou em conformidade com
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo a Súmula n. 83/STJ, aplicável
tanto aos recursos interpostos com base na alínea  quanto com base na alínea doc a 
permissivo constitucional.

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.551.117 / RS
Número Registro: 2024/0015666-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51629910420228210001

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984
AGRAVADO : COMERCIAL ZAFFARI LTDA
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI - RS027516

JULIANO DE NARDO MAFFAZIOLI - RS108293

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984
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JULIANO DE NARDO MAFFAZIOLI - RS108293

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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